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SIVAM

A caixa preta da
geopolítica vai set
aherta finalmente?
I\/Iaior projeto de geraçao de informaçao da Amazônia, o Sivam não tem sjdo discutido
à altura do seu tamanho, no valor de dois bilhoes de dolares. No momento em que seu
início sofre atraso e suscita novas polêmicas, esúe jornal reproduz trecho de um
debate promovido pelo Museu Goeldi, parc que náo permaneça inedito.

sexto caderno Idéias e Deba-
tes, editado pela Coordenação
de Pesquisa e Pós-Graduação
do Museu Goeldi, é dedicado
ao tema "Desenvolvimento

científico da Amazônia: do Radam ao Sivam/
Sipam". O conteúdo é importante. Mas talvez
o cademo jamais seja publicado. Nem mesmo
poderá ser colocado à disposição dos interes-
sados na página eletrônico do MPEG. Ficará
inedito, apesar de estar pronto para publicação.

Tudo porque os representantes do siste-
ma Sivam/Sipam, que participaram do deba-
te no início do ano, transcrito no caderno, até
hoje não responderam às consultas dos edi-
tores do Museu para rever seus textos. Sem a
revisão, a comissão de editoração do "Goel-
di" não pode liberar a transcrição do debate,
por um princípio ético.

Há dois anos o Museu realiza um fórum
de debates sobre temas de interesse da Ama-
zônia. Em março, aproveitou a conclusão da
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implantação do Sivam (Sistema de Vigilância
da Amazônia) e o iníciodas atividades doCen-
sipam (Cenfo Gestor e Operacional do Siste-
ma de Proteção da Amazônia), investimento
total de dois bilhões de dólares (incluindo os

juros a serem pagos até a amortização da dívi-
da), para tratar do assunto, associando-o a um
outro projeto semelhante, o Radam (Radar da

Amazônia), realizado na década de 70.

Participaram da mesa-redonda o geólogo

Roberto Dall'Agnol, professor da Universi-
dade Federal do Pará, o engenheiro eletrôni-
co Gilberto Câmara, coordenador geral de ob-
servação da Terra do Inpe (Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais, de São Paulo), o
geólogo Edgar Fagundes, diretor-executivo
do Censipam, e eu. A feliz escolha do tema
atraiu dezenas de pessoas, que lotaram o au-

ditório do "Goeldi", no parque zoobotânico.
Houve muitas perguntas e a discussão foi
bastante esclarecedora sobre esse projeto, que

tanta polêmica tem provocado.
E uma enorÍne pena que o silêncio do en-

genheiro Câmara e do geólogo Fagundes aos

pedidos que a direção do Museu lhes fez, para
que revisassem suas intervenções no debate,

devolvendo os textos corrigidos, tenham im-
pedido, pela primeira vez, a publicação do ca-

derno com a transcrição da mesa-redonda. A
falta de respostas às reiteradas cobranças pa-

rece ter levado a direção do MPEG a desistir
de publicar o sexto caderno Idéias e Debates.

Já está em andamento a editoração do cader-
no seguinte, dedicado à "Ierra do Meio", no
vale do Xingu.

Preocupado com o esclarecimento públi-
co, permito-me reproduzir aqui a minha inter-
venção no encontro e os diálogos que mantive
com os demais debatedores. Infelizmente não

será possível reproduzir a íntegra das discus-
sões, mas acho que o excerto aqui reproduzi-
do servirá de estímulo aos que desejarem en-

carar o desafio de decifrar essa esfinge.
Previsto para entrar em funcionamento em

julho deste ano, só em março de 20O$, com
quase um ano de aEaso, o Sivam deveú estar

em plena operação, com todos os equipamen-
tos previstos no contrato original. A demora foi
atribuída principalmente a dihculdades técni-
cas no desenvolvimento de um sofisticado sis-

tema de comunicações por rádio em VHF. A
empresa norte-americana Raytheon, responsá-

vel pelo p§eto, já deveria ter instalado esses

equipamentos nas 27 unidades de vigilânciadis-
ribuídas pelos nove Estados daAmazônia. Por
causa do atraso, a comissão coordenadora do

Sivam suspendeu o pagamento da última etrpa
do contrato, correspondente a 72 milhões de

dólares, de um total de US$ 760 milhões.
Segue-se a transcrição dos principais

trechos da minha participação e de meus
interlocutores.

lÚcIo nlÁvlo PINTO - Em primeiro lu-
gar, é um absurdo que nós só estejamos discu-
tindo esse tema depois de tantos anos do iní-
cio do Radam e da finalização do Sivam. Ali-
ás, todos aqui só falam no Sipam porque o
Sivam é uma herança maldita e nem se fala
nele. Quero, desde logo, parabenizaroMuseu
por fazer este debate à tarde. Se ele fosse rea-

lizado pela manhã, sei que, numa instituição
que briga por alguns milhares de dólares, ou-

virfalarde banigavaziaem milhões e milhões
de dólares soariã como ofensivo. É um con-

traste brutal ver que o Sivam custou 1,4 bi-
lhão de dólares e, até o pagamento dos juros,
nos próximos cinco anos, vai precisar de mais

500 milhões de dólares. E é muito importante,

muito interessante, muito elucidativo para que-

brar as cabeças dogmáticas e os raciocínios
estratificados, fazer uma comparação entre o
Radam,oSipameoSivam.

O Rqdam, como disse o D'Allagnol, foi
concebido em pleno regime militq no auge,

na ücada de 70, quando o Brasil tinha taxas
de crescimento equivalentes às do Japão.
Eram dois grandes milagres econômicos: um

baseado na poupança do japonês e outro ba'
seado na propaganda dos brasileiros. Nesse

exato momento, o Radamfoi concebido nos

Estados Unidos pela Goodyear Aerospacg
que havia acabado de fazer um trabalho exa-
tamente igual no vale do Orenoco, na Vene'

zuela, e aGoodyear queria terminar o traba-
lho pegando o vale do rio Amazonas, a maior
bacia do planeta.

E ilusóio pensar que nós concebemos o
Projeto Radam Quem concebeu mesmo foi a
Goodyear, 4a e tinlw tecrul.ogia compleÍa para

fazer aquela grandc matiz que era o que inte-
ressovo, a grande matriz de dados, com con-
trole de rodar informando aquele mosaico
imenso, matiz sob rc a qwl foratn feitas as c or-
tografias, que são a grandc cofirtbuiçAa cien-
tífica do Radam" a cartograrta emta. Houve
rio, por exemplo, que antes da cartografia com

restinição de imagensfeitas pelo Radar4 que

estava deslocado i,50 quilômenos da sua po-
sição real. Era uma cartografia absolutamen'
te literário, e nãa bqseoda na geografia real.

Esse levantamento, que a Goodyearpro-
pôs, era uma continuidade do que a Comis-
sdo Mista Militar Brasil-Estados Unidos fez
no pós-guena. Essa comissão trabalhou
mais no Brasil no pós-guerra do que na guer'
ra. Ela fez um grande levantamento da ba-
cia sedimentar da Arnazônia e chegou à con-
clusão de que o alvo da bacia sedimentar
que hoje é o segundo maior produtor de pe'
tróleo em terra do Brasil, lá em Urucu, era
para depois; não era para tecnologia da
época, por causa do preço do petróleo, que

não justificava os investimentos para explo'
rar o óleo no interior da floresta, como faz
hoje a Petrobrás, no Urucu. Haveria um cus-
to de. logística elevado.

É por isso que Hermann Kún, em segui-
da, propôs o projeto do grande lago, num pa-

roxismo de raciocínio a partir dos dados so-

bre a bacia sedimentar amazônica. O racio-
cínio era: vamos inundar a bacia sedimentar
e vamos explorar petróleo sobre lâmina
d'água, que será mais barato no futuro, e Ya-

mos atingir o que nos interessa, o Pré-Cam-
briano, os espinhaços de terras antigas que

estavam ao sul e ao norte do rio Amazonas.
Ao norte, havia o exemplo da Icomi, que já
tinha descoberto a jazida de manganês de

Serra do Navio, que foi o primeiro grande

projeto da nova era na Amazônia. Logo em

seguida, antes do Radam, a United States Ste-

el, na maior façanha da história geológica do
mundo, descobriu a província mineral de

Carajás com um mês de campanha. E o Bra-
sil, através do DNPM, havia gastado nove

anos no projeto Xingu-Araguaia para chegar

à conclusão que aquilo era calcário e não in-
teressava economicamente.

O Projeto Radam, apesar desse contexto,
era um projeto científico, não era um projeto
militar. Era ciência a serviço das grandes ep-
presas que entravam na Amazônia e que não
podiam perder tempo e nem capital em ficar
selecionando alvos. Elas exigiam o máximo
possível de confiabilidade nos dados para de-

finir seu investimento. Já sabiam mais ou me-

nos o enredo da história, mas, evidentemen-
te, numaregião como a Amazônia latino-ame-
ricana, que é quase do tamanho dos Estados

Unidos, do tamanho da Europa, eles não po-
diam entrar sem uma ferramenta segura, im-
portante, como foi o Projeto Radam, com a

sua matriz básica, que são as fotografias com
controle de radar e apoiadas pelo satélite.

Foi um projeto da ciência, daí o testemu-
nho do D'Allagtwl, que tabalh.ou quatru anos

no projeto. Acho que eu sou o mais velho aqui
tut mesa porque eu já tinha muito tempo de

estradq quando começou o Radam. Conver-
sei com todos os que o iniciaram, o l,uís An-
tônio, o Oto, saí emviagem, inclusive usamos

as fotos infravermelho e multiespectrais em

Íunção da ediçõo especial sobre aAmazônia,
da revista Realidnde [daEditora Abril, já fora
de circulaçãol, da qual participei e o
DAllagnol citou. Vajei no último Caravelle
da Cruzeiro do Sul, da Lasa, que era uma
empresa de levantamento aeroÍoto Sramétri-
co da Cruzeiro do Sul.

Acompanhei tudo aquilo, e realmente a
grande contibuição do Radatnfoi dadaapar'
tir do momento em que aGoodyeat teve o que

queria e disse: "agora é de vocês". Contou

como apoio doministro Dias l,eite, de Minas
e Energia, que ero quem garantia os recursos
na retaguarda, Auntumente com Eliezer Ba-
tista, foi urna das grandes figuras por trás da
história contemporânea da Amazônia, embo-
ra nõo apareça nas colunas sociais; fttos es-

sas são realmente as pessoas mais prestigio-
sas, mais influentes). Eliezer Batista atuou
decididamente para deslocar a inlluência
ameicana na Amazônia, colocando o Japão
nafrente. O dr Eliezer Batista é, talvez o oci-
dental não residente no Japão que mais vezes

esteve ló. Até aúltimavezque tive o controle,
ele tinha viajado 102 vezes ao Japão. Fala

fluentemente o japonês. Quem vai na sede da
CompanhiaVale do Rio Doce, no Rio dc Ja-
neiru, pensa que está emTóquio, porque toda
a decoração é japonesa.

A maior lição do Radam é a checagem de

campo. Realmente, não é suficiente, não é se-

gredo, não chega a ser o mapa da mina você ter
apenas a informação indireta, produzida por
uma ferramenta tecnológica. A checagem de

campo ainda é fundamental. Isso nos autoriza
a dizer o seguinte: se no Sipam for possível
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desfazer todos esses equívocos apontados pelo
Gilberto e esquecer o dinheiro que já foi joga-
do fora a sede não pode ser em Brasília. Va-
mos acabar com este negrício de Brasflia ser
a sede e ficarmos com esta matriz geopolíti-
ca, oom esta madrasta da compreensão da
Amazônia Porque mesmo desfazendo esse

centralismo bumcÉticu, duüdo que vamos
desfazer também essa geopolítica malsã, ma-
ligna, que é rtsponsrivel poressas distorções.

O Projeto Radam é uma experiência so-
bre a qual, infelizmente, nós refletimos pou-
co. Na evolução do projeto acabaria ocor-
rendo uma alteração da concepção original:
concebido para fazer o levantamento da
Amazônia, o Radam foi estendido para todo
país. Não era mais o trabalho de pequenas e

compacüas equipes, multidisciplinares, expe-
didas. Passou a pesar a visão autárquica do
funcionalismo público. A sede deixou de ser
em Belém e passou para Salvador.

Sou uma pessoa que leu todos os volumes
do Radam e acho que determinados trabalhos
tiveram um valor prospectivo, de indagação
intelectual e de provocação, como ouvimos a

colocação do último expositor, mas terrível
também. Por exemplo, o uso potencial do solo,
pelo aspecto de vanguarda, foi uma coisa
muito boa, mas em geral se errou. l.embro bem
das brigas com o dr. Pimenta Veloso, que de-
fendia a tese de que a floresta era senil. Que-
ria substituí-la por cobertura vegetal mais di-
nâmica ou outras culturas da terra.

O Radam coonestou neste aspecto a visão
do regime, e é terrível que o Radam tenha sido
esquadrinhador da destruição do Araguaia.
Nós tínhamos, no Araguaia, uma possibilida-
de fantiástica de uso inteligente dos recursos
naturais da Amazônia, com umadensidade de
mogno que é o dobro da maior densidade de
mogno que existe hoje, e está sendo destruída
na nossa frente, no vale do Xingu, que será
um dos dois estudos que o Sipam tem em vis-
ta. O Radam coonestou tudo isso porque tinha
o peso do govemo, embora não tenha sido,
em pleno regime militar, com toda aquela di-
tadura, EÍo poderosa a mão do governo quan-
to o peso do nosso presidente imperial Fer-
nando Henrique Cardoso.

O Sivam é urna coisa inacreditável, que
acorúeceu sob os rwssos olhos. Elefoi gerado
rc Conselho de Defesa Nacional, quc sucedeu
o terrível Conselho de Segurança Nacional do
regime militar e quc se reuniu duas únicas
vezes, em ambas para traÍar da Amazônia,
conto se a Amazônia estivesse sob ancaça dc
uma invasão estrangeira iminente. Foifeita a
reuniãa, o presidente foi autoiwdo a dispen-
sar licitação pública efazerwna seleção apres-
sado- Qualquer processo mais seletivo não te-
riapermitido àRaytheon entregar a caixapre-
ta Pessoas com mais seraaÍez perceberatn logo
o erro que se estavapraticando, mas tudofoi
deixado dc lada e para tras porque a Anwzô-
nia estaria sob atncaça pemruvnte, iria ser
invadido, embora rwsso inimigo real nãa use
(ou não use ainda) o F-17 ou o B-52, mas a
estrutura da socicdade anônima^

Esse é que é o problema da geopolítica:
ela distorce o inimigo, que tem que estar em
atitude Mlica. Daí porque a Aeronáutica, ao
invés de fazer logo o Cindacta4 aqui, que era
o que deveria ter feito, implantou primeiro o

Sivam. Com o Cindacta 4 teríamos, na pior
das hipóteses, quatro vezes menos do que gas-

tamos com o que é superposição. Por que não
se fez logo o Cindacta-4? Por que no Brasil
todo se fez o Cindacta e aqui não, havendo a
quebra da continuidade e só depois que o Si-
vamjá estava sendo executado é que se pas-

sou para o Cindacta na Amazônia? Por que
não se pegou todo esse problema grave que

temos de túfico de drogas, de biopirataria, de
contrabando, por que não se deu a estrufura
para a Polícia Federal, que é o órgão compe-
tente, para atuar de forma mais agressiva, pre-
ventivamente?. Por que, se nós queremos fa-
zer um tratamento modemo, atual, operacio-
nal, com imagem de satélite, não pegamos o
centro da Sudam, que era muito bom em ins-
trumentos e se qualificava cada vez mais em
pessoal, que estava em desenvolvimento e

agora esLá abandonado, é lixo, é sucata?
Porque sempre Brasília pensa de uma ma-

neira diferente, Brasflia é o nosso órgão tute-
lar, e falo Brasflia, não o Planalto Central,
mas Brasília, o poder central, que é autoritá-
rio, que desconhece a Amazônia e vai conti-
nuar cometendo esses atos de imÉÍio na nos-
sa região. Somos os últimos filhos do Brasil,
filhos que foram incorporados de umaforma
tardia e indesejada. Somos o temporão, o que

foi um acidente. Pode parecer uma visão re-
gionalista, mas é também uma visão regiona-
lista porque parte do pressuposto de que a
região tem uma identidade, uma históriapró-
pria, que não pode ser compartimentada no
resíduo que sobra para nós.

Este Sivam representou, em cinco anos,20
anos de orçamento de ciência e tecnologia na
Amazônia; minguado, porque os seúores pes-
quisadores são obrigados a aplicar de uma for-
ma quÍse que mendiga, têm que implorar para
que sobre, e agora mesmo há um movimento
para eliminar recursos destinados ao Norte e
Nordeste porque não existe demanda de pes-
qüsas, eles seriam mais bem aplicados no Sul,
onde estão concentrados os PhDs e as institui-

ções competentes no Brasil.
Acho que vamos continuar nesse proces-

so de sair dispendioso, caro, e somos ape-
nas o acidente de percurso, título que se usa
nessas siglas.

Sou do entendimento de que o mal é de
origem e o Sivam é um mal de origem. Ele
foi pensado de forma centralizada, numa vi-
são geopolítica, milicar, nos laboratórios (l)
do Conselho de Segurança Nacional, (2) nos
porões da SAE (Secretaria de Assuntos Es-
tratégicos) e dessas siglas todas que são ape-
nas variações de letras da mentalidade cen-
tral. Acho que temos é que quebrar esse sis-
tema unificado, centralizado, rígido. Pode ser
que, da depuração, o que sobreviva permita
criar um novo centro. Mas será que ele é ne-
cessário? Será que a soma do que nós já te-
mos, a união e a fusão, em determinados ca-
sos, não permitirá um órgão mais capacitado
a interpretar a região e ter uma diretriz que
não seja apenas transformar a Amazônia em
um celeiro de matérias primas e insumos para
a grande mafiiz nacional e internacional?

Estamos em um momento bastanúe delica-
do da história. Não só da nossq mas da histó-
ria mundial. Estamos vendo ruir hoje o siste-
ma baseado no contencioso, na arbitragem, no

consenso, em organizações multilaterais. O
mundo está vendo que, podendo destruir nas
paÍes, precisa formar um todo. Estamos ven-
do ruir e não sabemos o que vai ser depois.
Pode ser que o plano Bush, executado no Ira-
que com a perfeição ciúrgica que eles proje-
taram, leve a pensar de uma outra maneira o
plano Colômbia, aqui ao lado. Precisamos ter
uma mirada quase igual à que tinha o Carave-
lle na época do Radam, com as suas bandas,
da mesma maneira como os helicópteros hoje
operam no lraque, atingindo 19 alvos ao mes-

mo tempo, em pontos diferentes.
Precisamos tentar ver tudo, o máximo

possível, mas, neste exato momento, às ve-
zes temos dificuldades de avaliar nossa posi-

ção, o que somos, qual o nosso lugar no mun-
do. Estamos no meio de um debate intenso
sobre o pólo sideúrgico da Companhia Vale
do Rio Doce, e às vezes ficamos chocados
com os dados, porque quando consolidamos
esses dados levamos um susto com a impor-
tância que temos, independentemente, às ve-
zes, do que pensamos ser.

Porexemplo: somos Íesponúveis, hoje, por
metade do faturamento bruto da CVRD, que é
a empresa mais importante do país em geração
líquida de divisas. Nós geramos, hoje, l5%o das

divisas do Brasil, nós, Estado do Pará. E qual é
a nossa importância, qual a nossa participação,
qual a nossa capacidade de criação? Tomo este

debate como uma boa provocação e espero que

encontremos algum tipo de resposta.
(...)

GILBERTO CÂM.l,n{ - É uma pergunta
para o Lúcio. Se entendi corretamente o que

ele colocou, porque ele na verdade, além de
ser contra o Sivam e o Sipam como foi feito, é

contra eles em si. Gostaria de entender um
pouco mais essa posição, quer dizer, a per-
gunta aí é a seguinte, só para deixar claro: A
divergência que entendi que existia entre a vi-
são que o Lúcio apresentou foi de que apesar

de todos os defeitos e erros, equívocos e um
bilhão e meio jogados pela janela, ainda te-
nho a coragem de definir a existência de um
centro de inteligência daAmazôni4 o CIPAM,
não como estií hoje, mas enquanto um centro
estratégico, e entendi que o Lúcio esLá colo-
cando isso como não necessiário, isso pode ser
diluído nas atribuições dos diversos órgãosjá
existentes, e gostaria que esclarecesse apenas
para o meu benefício e da platéia.

LúCIo rl.Ávlo PINTo - sou conrra a

visão geopolítica que levou à criação deste
sistema.

Eu estava no Conpelho Deliberativo da
SUDAM, em 1976, quando o projeto da Vo-
lkswagen foi apresentado, projeto de uma fa-
zenda numa área de 139 mil hectares no mu-
nicípio de Santana do Araguaia. O represen-
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tante do Ministério dos Transportes se levan-
tou e disse que não ia aprovar o projeto (isso

em 1976, governo Geisel), concedendo pou-
pança nacional para enriquecer uma empresa

alemã. Quase que bato palmas ao coronel.
Depois fui conversar com ele e disse-me que

não iria aprovar porque, olhando bem o pro-
jeto, viu que o proprietário era a Volkswagen
AG - empresa alemã, poÍanto. Um mês de-
pois o projeto voltou à pautâ e no parecer es-

tava escrito Volkswagen S/A e foi aplovado.
Tinha ocorrido um erro datilográfico. E essa a

visão que acho terrível sobre a Amazônia.
E evidente que é possível, como Bush fez

no Iraque, se achar que pode invadir a Ama-
zônia, invadir a Colômbia para acabar com o
triífico, invadir a Amazônia para impor um uso
mais racional dos recursos naturais, mas é pou-
co concebível hoje que isso aconteça. No en-

tanto, estamos com os nossos parceiros nacio-
nais ou intemacionais pilhando a Amazônia,
acabando com ela, e o Bush pode nunca inva-
dir a Amazônia, pode nunba ter as razões que

levaram o Conselho de Defesa Nacional se reu-
nir para criar o Sivam, e dispensar licitação
pública para uma compra de 1,4 bilhão de dó-
lares, e ainda assim se acabar com a Amazô-
nia. Por isso, minha discordância resulta de
uma visão filosófica, é um pressuposto, que

acho terrível, o de raciocinar em terÍnos geo-
políticos na Amazônia. Na Amazônia a geo-
política é sempre a fonte principal de viés e

distorções quando se raciocina sobre a Ama-
zônia, e sempre foi.

Vamos dar o pontapé inicial para discutir
o projeto, mas fazê-lo de uma forma quase
que eu diria acadêmica, porque o essencial
continua. Esses aviões-radares passando por
cima, os cinco aviões, essa visão, isso é geo-
política, geopolítica de guerra na Amazônia.
Ela pode até se aperfeiçoar, mas, embora eu
considere que todas as pessoas que estão no
Sipam são competentes e querem acertar, há

uma estrutura que independe delas, e que às

vezes elas até rejeitam, e que impõe uma po-
sição descentralizada, fora de Brasflia.

A Polícia Federal, com o programa que

criou na mesma época para aumenüar a fisca-
lização, com 40 milhões de dólares, faria tudo
o que, em matéria de controle de tráfico e

biopirataria, o Sivam se propõe a fazer, sem

nenhum problema. O Ministério da Aeronáu-
tica também não precisará mais do Sivam, se

ele se transforrnar nessa caixa branca para
controlar o tr.áfego aéreo na Amazônia.

Agora vejam só: aqui peÍo, no mês pas-

sado, aconteceu um acidente no rio Iriri. Ha-
via toneladas de peixes morrendo, a popula-

ção de Altamira e de alguns povoados ficou
em estado de alerta, e algumas vezes de pâ-

nico, porque se achava que a água estava con-
taminada, e se levou quase um mês e meio
para saber o que aconteceu exatamente ali.
Não é só ter o recurso tecnológico, é ter uma
visão que seja incorporada no processo da

vida regional, que não seja essa visão de guer-
ra, essa visão da centralização e visão geo-
política que precisamos ter, essa paraferná-
lia, como houve, às vezes, no ano passado.

Em novembro veio Brasília com o Gre-
enpeace fazendo operação no Xingu, que aca-
bou favorecendo o maior grileiro da região,
o maior extrator de madeira da região. Se é

possível, se é necessário, se é aconselhável,
se é saudável para a Amazônia ter um centro
que vá coordenar tudo isso, eu diria: tudo
bem, então vamos renunciar à ADA, vamos
jogar fora essa herança terrível da Sudam, e

não precisa mais ter coordenação, o órgão que

pense estrategicamente, pense até geopoliti-
camente, que ordene isto tudo, que dê uma
integração ao governo federal, às políticas
públicas, então vamos jogar fora a ADA.

Eu não estou fechando o debate porque acho
que ele esú começando e não deve ser fecha-
do. É a visão de quem esüá há 37 anos na esm-
da, que já viu o Radam, que já acompanhou o
Sivam e que estií vendo que vamos continuar
com uma diretriz equivocada porque ela pane
do pressuposto de que a fonte da centralização
é a visão meropolitana, e não a da região.

Acho que não podemos fechar o debate,

temos que continuálo, porém precisamos ser

convencidos de que esta estrutura centralizada
fora da região é necessiíria e é útil à Amazônia.

GILBERTO CÂMARA _ Entendo bem a

posição do Lúcio, só queria explicar o seguin-
te: para um debate ser útil ao público, as di-
vergências precisam ficar claras, estamos con-
cordando que nós divergimos. Deixo claro
aonde é que discordo de você.

A Amazônia, vamos dizer assim, como
foi colocado aqui anteriormente pelo Rober-
to, a competência científica da Amazônia vem
evoluindo de forma substancial nos últimos
anos; se ela não é o que gostaíamos, ela tam-
pouco é o que nós tínhamos há 20 anos atrás.

Olhando, existe uma questiÍo básica de se-

parar a capacidade de coleta de dados. Por
exemplo: se eu tenho estações de coleta de
dados ao longo dos principais rios da Ama-
zônia, e elas estão integradas, o Museu Go-
eldi ou outro organismo, a Sudam, pode sa-

ber rapidamente se há poluição no rio ou não
no exemplo que você citou. O caso das ima-
gens que o radar adiantou, com todos os de-
feitos que ele possa ter na sua concepção,
ele fornece dados que podem ser úteis para

biodiversidade, não necessariamente só para
detectar pista clandestina.

O difícil, hoje, no Sivam, é como é que

você, daquela infra-esfutura toda, seleciona
os conjuntos de dados a serem repassados,
como é que os dados de coleta, como é que os

dados de meteorologia, como é que os dados

de sensoriamento remoto vão para as pessoas.

Eu acredito na competência, acredito que o
sensoriamento remoto é uma tecnologia que a
Amazônia precisa intemalizar cada vez mais,
e chegar e dizer: quero que o avião voe ali,
porque tenho um projeto de biodiversidade em
Marabá; quero ter sensores em tal local, por-
que aqui é uma coisa específica para um estu-
do ambiental na Amazônia.

Não acho que a tecnologia implantada de

coleta de dados do Sipam seja necessariamen-

te um malefício em si; ela precisa estar orga-
nizadade tal forma que as instituições cientí-
ficas da Amazônia consigam colocar a mão
nestes dados. É este o dilema que temos hoje
em abrir a caixa preta.

A geopolítica de ter instrumentos de co-
leta da Amazônia não é um mal em si, ela
pode ser útil, muito útil para a comunidade
científica, comunidade ambiental e a comu-
nidade política da Amazônia.

IMA VIEIRA - Lúcio, você tem alguma
pergunta?

r,Úcro rr,Ávro PINTO- só queria dizer
o seguinte: nós tínhamos isso, tínhamos cen-
tro de hidrologia e climatologia da Amazô-
nia na Sudam, que estava evoluindo. Tinha
seus problemas, as suas deÍiciências, mas du-
vido que, com os recursos que foram coloca-
dos à disposição do Sivam, ele não evoluiria.
Acho que ficamos cortando as cabeças daqui
e fazendo crescer as de fora, estamos trazet-
do uma macrocefalia exógena.

(...)

Membro da Sociedade Brasileira de Geo-
logia - A Ima colocou que temos que ser bem
sintéticos, e por isso vou reduzir a imagem
que fiz de tudo isso até agora. Lembrou-me
muito aquela história da "roupa do rei", que
todo mundo vê o rei nu, mas só uma criança
vai e assume. Este debate aqui, este volume
de informações ajuda-nos . O Lúcio Flávio
sempre coloca que os amazônidas sempre
andam a reboque da História. Nós somos ato-
res coadjuvantes e sempre participamos como
atores coadjuvantes nas decisões sobre a
Amazônia. De modo geral são decididas lá
fora e só ficamos olhando, o Lúcio Flávio
sempre coloca essas coisas. E mais uma vez
aconteceu que viemos discutir este Sivam
agora depois de estarjá bem andado, mas de
qualquer maneira nunca é tarde.

A minha questão, dentro do muito que po-'

deíamos discutir aqui, é a questão das leis e o
que se pretende. Por exemplo: nós, do serviço
geológico, não conseguimos entrar em uma
área indígena sequer para conhecer o potenci-
al de recursos minerais que existe lá. Elas são
protegidas e agora, lá em Roraima, os garim-
peiros estão com seus aviõezinhos reinvadindo
as áreas do lanomâmis, passando por cima dos
aeroportos da Aeronáutica, passando por cima
dos quartéis do Exército e ninguém consegue

conter o avanço do homem sobre recursos na-
turais. E agora se cria no Amapá uma grande

Íeserva no parque do Tumucumaque. A nossa

Amazônia na faixa de fronteiras estií toda to-
mada por iârea de proteção, por áreas indíge-
nas, e o que vai se fazer com todo esse Sivam,
com todas essas informações para controlar e

desenvolver se não pode sequer ocupar e nem
conhecer? O Lúcio Flávio poderia responder?

LÚCIo rl,Ávlo PINTo - Acho que não
conseguimos ser os protagonistas da história
porque estamos sempre atrasados em relação
aos temas. Somos chamados para o banquete
quando os convidados já foram embora, en-
tão ficamos com os ossos do banquete.
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Acho que precisamos fazer uma nova con-
cepção territorial da Amazônia, precisamos re-
ver o espaço da Amazônia, e precisamos ter
atitudes de coragem, de audácia, mas não a au-
dácia verbal, formal, discursos eloqüentes. Nada
disso: ter certa audácia de mudar as coisas.

Permitam-me daruma informação, que não
sei se todos conhecem. Uma emprcsa, a Cons-
trutora C. R. Almeida, estrí tentando se apm-
priar de 7 milhões de hectares do Xingu. Sete
milhões de hectares que, se formassem um
estado brasileiro, seria o 21o maior Estado
brasileiro. Essa empresa quer fundar esse 2 I 

o

Estado brasileiro no Pará. Está uma destruição
de mogno inacreditável. Nós, mais velhos, vi-
mos como foram destruídas l0 árvores de mog-
no por hectare no Araguaia. Agora, no Xingu,
que tem 4 ou 5 árvores por hectare, só se fala
em milhares de toras de mogno estocadas, le-
vadas em jangadas imensas.

Existe o Estatuto da Terra, criado pelos
militares em novembro de 1964, que estabe-
lece o seguinte: "Nenhum imóvel rural pode
ter mais do que 600 vezes o módulo rural".
O módulo rural varia de um hectare, para
hortifrutigranjeiro, até I 20 hectares, para re-
florestamento. Então, nenhuma propriedade
rural no Brasil é legal acima de 72 mil hecta-
res. O cidadão quer I 00 vezes isso. Estou sen-
do processado nove vezes na justiça, exis-
tem nove processos contra mim promovidos
por desembargadores, pela C. R. Almeida,
pelo depositário fiel da madeira, porque te-
nho denunciado isso. Nós podíamos exigir
que nenhum imóvel rural no Brasil tenha mais
do que 72 mil hectares. Isso não é comunis-
mo, é a nossa lei. Temos que encarar na nos-
sa região a realidade por trás dos conceitos
do mundo conceitual, do mundo formalista.
E levá-los à prática.

Algumas pessoas consideram que ter área
de proteção na fronteira é uma forma de re-
servar o conhecimento para aqueles que po-
dem ter o conhecimento, e não é. Por exem-
plo: o pessoal do serviço geológico não con-
segue ter acesso a determinadas áreas, mas
outros, fantasiados de missionários, conse-
guem ter; outros, fantasiados de ONGs, con-
seguem ter. Mas isto não significa que os mis-
sionários e as ONGs são ruins.

Há ONGs e missionários ruins e bons. Te-
mos que ter a capacidade e a inteligência de
separar a água do vinho, o joio do trigo. Como
vamos fazer isso? Não é pela natureza geopo-
lítica, não é elevando o conceito de segurança
nacional, não é estabelecendo regras de proi-
bição formalistas, como aquela do coronel so-
bre a Volkswagen. E tendo a inteligência. Mas
com 0,2Vo, no máximo, do orçamento nacio-
nal de ciência e tecnologia, vamos ter inteli-
gência? Não estou falando em inteligência dos
que moram aqui. dos que nasceram aqui. mas
do que estão comprometidos com a região,
como disse o Roberto, e em geral só está com-
prometido aquele que vem à Amazônia mais
de uma vez por ano. Aquele que vem pelo
menos no inverno e no verão da Amazônia,
este está vendo alguma coisa. Agora, o que

dita a "verdade de Boeing", este não está com-
prometido com a Amazônia.

Vou dizer para vocês, abusando um pou-
quinho do auditório, só um minuto. Tenho
estudado muito o império pombalino, na

metade do século XVIII na Amazônia. As
vezes, de madrugada, quando acordo com
insônia, penso assim: será que se o Marquês
de Pombal tivesse realizado seu projeto e cri-
ado condições para vencer o império brasi-
leiro na Amazônia, a região não estaria me-
lhor do que está hoje? Da mesma maneira
como se Nassau tivesse ganhado lá no Reci-
fe, não estaríamos melhores?

Isso nõo interessa para o presente. Nós
não precisamos de doutores, sejam nacionais
ou estrangeiros; nós temos que ganhar a ba-
talha da inteligência, do conhecimenÍo. Se as

fonÍes do conhecimento estão lá fora, não
vamos conseguir trazer se não soubermos
onde estão, avaliarmos o que representam e

tivermosforças paradeslocá-los do centro he-
gemônico para cá. No entanto, não consegui-
mos nemfazer com que a sede da Eletronor-
te, empresa do sistema Eletrobrás com juris-
dição sobre a Amazônia, instale sua sede em
Belém, capital do Estado no qual ela obtém
807o da energia que gera. E um abuso: a Ele-
tronorte vai fazer trinta anos [fez, em junho]
agora em Brasília, onde foi instalada e onde
perunanece até hoje. E a única empresa do
sistema Eletrobrás que não está baseada na
sua área de atuação. E sempre a Eletronorte
nos embromou dizendo que, ló estando, se

beneficiava de estar ruais próximo do poder,
podendo barganhar melhor

Acho que nós precisamos começar a ter
uma certa audácia, não na verborragia, não
porque estamos aqui, nascemos aqui, nada
disso, mas sim porque a nossa inteligência
máxima está aqui e precisamos trazer isso
para cá. Tem que ter um Sivam é aqui, não
em Brasília nem em São Paulo.

MARMM - Aproveito a oportunidade
ímpar; na verdade não vou fazer nenhuma
pergunta aos componentes da mesa. Isto para
mim é uma oportunidade ímpar porque che-
guei a trabalhar há I 5 anos neste Projeto Ra-
dam, isto em 197 I, e aquele posicionamento
do nosso colega D'Allagnol é verdadeiro, ou
seja, começamos a trabalhar com o Radam,
com uma tecnologia nova de radar, mas na
verdade não sabíamos trabalhar com ela, po-
rém aprendemos a trabalhar. Graças a este
esforço o D'Allagnol fez uma colocação que
achei muito interessante. Por que o Radam
deu certo? Por que temos aqui 34 volumes
publicados pelo Radam e ainda existem 4
volumes a serem publicados?

O Radam foi criado em29 de outubro de
1970 e efetivamente começou a trabalhar em
1973, e a sua primeira publicação foi em 1974.
Eu, por exemplo, me entregaram uma imagem
do Radam e eu não sabia o que era aquilo, tive
que aprender, e parece até que aprendi, tanto

que escrevi um livro, depois fiz uma tese de

doutorado em cima disso. Acho que o Radam
deu ceío porque houve vontade de fazer al-
guma coisa. Observem: se o Radam fosse cri-
ado hoje ele jamais seria realizado, se nos re-
poÍtarmos à época. Naquela época o que exis-
tia em termos de meios, de vias de comunica-

ção? Nada. Começamos a trabalhar pelo Nor-
deste e depois trabalhamos com helicópteros.

Quando o Roberto se referiu àqueles pontos,
eram pontos de helicópteros, não pontos de

levantamentos.
Uma outra coisa: o Radam na verdade nas-

ceu em Minas Gerais, houve um projeto lá e
através da experiência desse projeto foi pen-
sado em ser trabalhado na Amazônia; traba-
lhei até 1978 aqui na Amazônia, depois fui
para Salvador, e hoje trabalho no IBGE, e

como eles têm um contrato de serviços com o
Sivam para atualizar todas as informações so-
bre recursos naturais da Amazônia, envolven-
do geologia, geomorfologia, solos e vegeta-

ção, estamos tendo a oportunidade de jogar
todos estes dados em meios magnéticos.

Quando o Radam saiu da Amazônia em
1978, a idéia seria pegar todos esses volu-
mes (34, sendo que 22perÍencem à Amazô-
nia) e jogar em meio magnético; hoje esta-
mos tendo essa possibilidade.

Fazendo um resumo, evoluímos muito. O
projeto Radam formou pelo menos uma es-

cola de profissionais, não só geólogos, geo-
morfólogos, engenheiros fl orestais, en genhei-
ros agrônomos, que aprenderam a trabalhar
ali. E grande parte deste pessoal se encontra
hoje no IBGE prestando serviços.

A questão que o Lúcio falou sobre o cal-
cário, confundiram calcário com ferro. Ali é

falta de chão. Agora, acho difícil o Hermann
Kahn naquela época imaginar a existência de
petróleo em Urucu. Mas ...

lÚcIo FrÁ\'Io PINTO - É que o Hermann
Kahn não considerou o Urucu, evidentemen-
te, mesmo porque o grande lago não chegava
até lá, no Urucu. O que ele considerou foi a

bacia sedimentar do rio Amazonas, a maior
do planeta, onde surgiu a jazida de Nova Olin-
da. Era natural que se esperasse petróleo ali,
mas, como eu disse, o Hudson Institute apre-
sentou o projeto do grande lago como uma
barragem de baixa queda para produzir 100
mil megawats. Mas na verdade isso era uma
"conversa para boi dormir": o lago era para
acessar as áreas do Pré-Cambriano, que pode-
ria ser explorado com a tecnologia da época.
Já o petróleo ficaria para depois, quando se

alcançasse o nível tecnológico apropriado para
operar sobre lâmina d'água. Seria no futuro,
quando os árabes dessem o choque do petró-
leo e o litro de gasolina não fosse mais barato
do que um litro de água mineral.

Gostaria só de destacar este trabalho do
Radam porque acompanhei de perto o tra-
balho da equipe, que conferiu a importân-
cia da campanha de campo. Estafoi a gran-
de contribuição do Radam: as pessoas iam
aos lugares, faziam os vôos de helicóptero,
que foi o que fez a grande diferença em Ca-
rajás. Até então o trabalho era de interpre-
tação, feito com o material rolado, alterado
quimicamente. Entõo era análise química
quase sem checagem de campo. Quando o
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pessoal da lJnited States Steel pousou de

helicóptero na clareira foi fácil detectar o

minério de ferro.
Acho que a gtande contribuição que o Ra-

dam dá e deveria servir de exemplo é de você

fazer estudo de campo lá no lugar, ir a todos

os lugares.
(...)

GILBERTO CÂMARA- Tive a oPortuni-
dade de conhecer pessoalmente o Lúcio Flá-
vio, pois já conhecia muito dos escritos dele.

Quero começar primeiro dizendo que,

pelo seu critério Lúcio Flávio, sou quase

amazônida porque já estive duas vezes este

ano aqui em Belém a convite da Ima, e ao

contrário do que vocês possam ter pensado

não sou paulista, sou cearense de Quixera-
mobim, da cidade mais seca do Brasil, te-

nho outra vivência.
Mas gostaria de começar dizendo, pelo

que o Marivam colocou em relação qos da'
dos. Se naquela época, acho que em 78,

tivesse mudado os dados para meio mag-
nético; sabe o que tinha acontecido Mari-
vam? Você não ia conseguir mais ler. A
melhor forma de preservar um dado é pu-
blican você vê ali, conseguimos leü e isto
nos leva ao ponto que várias pessoas le'
vantaram: como é que os dados chegam

no meio acadêmico? Primeiro o seguinte:
o SIVAM tem os dados e de que formato
vai estar o lfalha na transcrição/ do Sivam?

Será que o Museu vai conseguir ler o [ort-
tra falha/ do Sivam? Ou, como é que o
Museu consegue ler os dados, para come-

çar, e fazer uso deles?
Só voltando à história da caixa branca,

estamos nesta brincadeira há muito tempo,

e desde que começou o Sivam nós optamos,
vamos fazer o contra-Sivam, que é colocar a
tecnologia que está na web, a última versõo

nossa é open code, ou seia, código aberto,

códigofonte aberto e você podefazer o que

quiser com ele, porque acreditamos que hoje
o desafio na área digital é ter o dado, saber
lê-lo, saber o conhecimento íodo que está por
trás e a tecnologia em que isto está. O desa-

fio que a comunidade vai ter com relação à
tecnologia e ao conceito do Sipam/Sivamvai
além de exigir os dados do Sipám/Sivam, vai

ser: como é que consigo utilizá-los para um

fim que seja útil para a comunidade científi-
ca, ambiental, política, brasileira?

É necessário, o Iinpe está dando a sua

contribuição sem ninguém pedir porque
isto é nossa missão, mas outras instituições
também têm que trabalhar em desenvolver
cooperativamente conhecimento. O mode-
lo de cooperação do meio digital é possÊ

vel, mas exige vontade e vontade instituci-
onal. Como é que os dados chegam? E

como é que você fazpara abrir? Tem todo

um debate que precisamos fazer.

LÚCIO FLÁvIo PINTO - Vou formular
uma pergunta que foi encaminhada por es-

crito pelo Jeferson Alex, aluno do curso de

mestrado de botânica tropical do Museu:
"O programa Sipam, o projeto Sivam, o
Calha Norte, o Plano Colômbia vêm de

encontro à idéia do G8 em implantar o pro-
cesso de internacionalizaçáo da Amazônia.
Por que, nesse período em que vivemos,
de neoliberalismo. não conseguimos nos

tornar um país auto-sustentável, capaz de

passar da posição de 'colônia' para a de

autônomo, quem sabe, suplantando os Es-

tados Unidos? Por que não conseguimos
andar com os nossos próprios pés, como
aconteceu com o Japão e Alemanha no pós-

segunda guerra mundial, implantando a

moratória, ou saldando as nossas dívidas,
visto que temos a maior biodiversidade e

potencial do mundo?"
Jeferson, se eu fosse responder, iríamos

começar tudo de novo, então a palestra que

teíamos que dar aqui teria que iniciar se eu

pudesse e se fosse capaz de responder a essa

pergunta. Vou pegar o mote para dar um tes-

temunho pessoal sobre a questão básica, a
questão crucial.

Como associar, como compatibilizar a agen-

da do cidadão à agenda da história? Esse é o

grande desafio que todos nós, intelectuais, que

comemos três vezes por dia e podemos traba-

lharcom a cabeça, temos diante do país.Como,

na hora de decidir, oferecer aos que vão decidir
e permitir que a decisão seja partilhada pela

maioria, ter outras informações para decidir
corretamente. Esse é o grande desafio.

Na história recente tivemos um momento

terrível, quando se começou a construir a hi-
drelétrica de Tucuruí. Esta é a maior obra pú-

blica da história da Amazônia, é a segunda

maior obra pública da história do Brasil. Sua

viabilidade foi definida num orçamento de 2' I
bilhões de dólares, e hoje sabemos, embora

esse dado seja violentamente reprimido pela

Eletronorte, que o custo dela atualizado pas-

sou de l0 bilhões de dólares. Nesse momento

em que começou a construção de Tucuruí, nós,

jornalistas a serviço da opinião pública, pro-
curamos os órgãos científicos, as universida-
des. para esclarecer o que era construir uma

barragem deste porte, com 70 metros de altu-
ra, represando o 25o maior rio do planeta, na

Amazônia. A universidade não soube respon-

der, não quis responder, fugiu da resposta.

Lembro que em 1984, no auge de um de-

bate provocado pela imprensa à base do en-

saio e erro, o diretor do Inpa (Instituto Naci-
onal de Pesquisas da Amazônia) naquela épo-

ca, que é o grande colaborador hoje do Si-
pam, Roberto Vieira, veio à Assembléia Le-
gislativa do Pará. No meio de um debate,
quase de forma desapercebida, ele disse que

era possível fazer o enchimento do reserva-

tório da hidrelétrica de Tucuruí em duas eta-

pas. A Eletronorte considerava como "lei de

Salomão" que só podia encherde uma só vez;

uma vez iniciado o enchimento, teria que

encerrá-lo no mesmo período hidrológico.
Fui malandramente com o dr. Roberto

Vieira, a quem já conhecia de outros tem-

pos, e disse-lhe: "Dr. Roberto' dá para o
ienhor colocar no papel o plano de enchi-
mento em duas etapas: a primeira até a cota

54, depois até a cota 72"? Ele disse que

não tinha problema, ao chegar em Manaus

iria me mandar. Não mandou na primeira
semana, cobrei pelo telex. Não mandou na

segunda, cobrei por telex. Não mandou na

terieira, cobrei por telefone, liguei para ele,

forcei, até que me enviou um telex, que

guardo hoje como documento terrível da

Éistória da ciência na Amazônia, mandndo
dizer que estava proibido pela Eletronorte
de divulgar informações científicas, por-
que o convênio fechou a boca científica do

Inpa, que foi um escravo e um servo da Ele-

tronorte em todo o processo de construção
da hidrelétrica de Tucuruí.

As instituições científicas, que vivem à

míngua na Amazônia, estão sujeitas a pas'
sar por isso, inclusive o Museu Goeldi está

sujeito também. Toda grande obra que per-
mite realização de pesquisa, como estanrcs

vendo no Rima que a Fadesp lfundação de

pesquisa da Universidade Federal do Pará/
gerenciou do projeto de Belo Monte, está

fadado a passar por isso, e o cidadão não

vai receber a informação, não porque a in-

formação não foi produzida, não porque
não se tem o meio tecnológico de difundi-
la ao máximo. É porqrc existe umfator mais

forte que limita a divulgação: a vontade de

quem cede o dinheiro.
Então, as universidades e os centros de

pesquisa não responderam ao cidadão como
õonstruir corretamente uma hidrelétrica,
embora a ciência já tivesse informação su-

ficiente para mostrar que íamos fazer o ab-

surdo que se fez em Tucuruí, como se fez
em Balbina, como se fará em Belo Monte'
A grande questão que permeia tudo isto é:

como termos a informação para sermos pro-

tasonistas da história?
" À, ,"r., precisamos ir a camPo, daí a

minha brincadeira de exigir que se venha

aqui duas vezes para ter concedido o seu

diploma de amazônida, e tudo mais; de que

as pessoas venham aqui, se incorporem à

região e continuem fora com o seu distan-
ciamento crítico. Por exemplo, You ao

Jari há um bocado de temPo e vejo,
numa distância de 500 metros, uma fá'
brica de caulim e uma fábrica de celu-
lose juntas, e a minha cabeça exige: cadê

a fábrica de paPel? Por que não Pode-
mos avançar na escala de agregação de
valor? Aí vêm os cientistas, vêm os inte-
lectuais e dizem, hoje, sobre este absurdo,
que estamos longe do mercado e não é viá-
vel produzir papel na Amazônia. Estamos
nos tornando o 3o maior produtor de cau-
lim do mundo, não produzimos uma grama

de papel, exceto o que a Facepa produz nas

condições em que o Produz.
Na metade da década de 50, quando co-

meçou o primeiro grande projeto com a ex-

ploração do manganês do Amapá, os Glycon
de Paiva, os Eugênio Gudin e os Roberto Cam-
pos também diziam que tínhamos que mandar

tudo para os Estados Unidos porque era invi-
ável mandar o manganês para o sul do Brasil
para avançarrnos na siderurgia. Por isso man-

rrlrrrr >
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Violência e brutalidade:
o cotidiano em Marabá

Foi entre nove e l0 horas da noite que

José Ferreira da Silva Filho matou Francisca
Elisier Vidal Chaves. Deu-lhe um violento
golpe de porrete na cabeça. Ela caiu, mas não

moÍreu. Recebeu, depois de certo intervalo,
um segundo golpe. Para não ter dúvidas, José

enforcou-a com um barbante, enrolado no
pescoço da mulher e apertado com toda for-

ça. No início da tarde do dia seguinte, o cri-
minoso matou por asfixia, usando um traves-
seiro, as duas filhas de Eli, como sua vítima
era conhecida. Enrolou os três corpos num
mesmo lençol e enterrou-os, em cova rasa,

com um metro de profundidade, debaixo de

uma pia, naáreade serviço da casa.
O crime foi cometido em Marabá, no dia

16 de julho. Só foi descoberto três meses e

meio depois. Os corpos, decompostos, foram
exumados no mesmo lugar onde haviam sido
enterrados. O assassino confessou tranqüila-
mente o triplo e bárbaro homicídio, quando
interrogado. O resumo do caso já seria o bas-
tante para provocar choque em qualquer lu-
gar do mundo, não só pela brutalidade do
enredo como pela frieza do matador. Há mui-
to mais, porém.

José Ferreira tem 19 anos de idade. E
técnico em informática. Saiu de Imperatriz,

no Maranhão, com a amante, de l7 anos,
para tentar a sorte em Marabá, na mais in-
tensa rota migratória da região. Encontrou
Eli, de 39 anos, vendedora autônoma, que
decidiu ceder ao casal desconhecido um
dos dois quartos de sua casa para aumentar
a renda da família. Depois que o marido
moÍTeu assassinado, quatro anos atrás, ela
teve as filhas no relacionamento com ou-
tros dois homens, um dos quais mora em
Marabá (mas estava viajando quando ela
foi assassinada) e o outro, negociante de
madeiras, vive em Miami, nos Estados Uni-
dos. "Marretava" colchas, perfumes e pro-
dutos para emagrecimento, usando uma
motocicleta para chegar às clientes. Assim
garantia a saúde de suas bonitas filhinhas:
Sara Kele Vidal Chaves, de sete anos, e

Rebeca, de três, mortas por asfixia. A se-
gunda nem tomou consciência do fato. A
primeira pressentiu a ameaça, mas nada
pôde fazer para se defender.

O massacre das três sempre esteve mui-
to longe de ser um crime perfeito. O álibi
e as explicações de José e de sua amante
eram inconsistentes, mas os amigos e a

irmã única de Eli, que passaram a procu-
rá-la por causa da súbita viagem e a pro-

longada ausência, só tomaram uma inici-
ativa prática quando os elos da trama fo-
ram se dissolvendo e a mentira começou
a aflorar. José falsificou a assinatura de
sua vítima nos cheques dela, que passou a

usar, e no recibo da alegada compra do
imóvel, numa transação cujas caracterís-
ticas (de súbito, efetuada com desleixo)
contradiziam o comportamento anterior da
proprietária da casa.

A avolumação de suspeitas chegou à po-
lícia, que rapidamente obteve um manda-
do de prisão temporária para o suspeito e

sua confissão de autoria. José explicou que

matou para ficar com a casa e se estabele-
cer em Marabá. E ponto final.

Talvez ninguém se tenha impressiona-
do com tantas contradições nas histórias
que o novo dono da casa passou a dar por-
que, tiradas as aberrantes cores dessa bru-
talidade, ela seja um componente do coti-
diano em Marabá. No final-de-semana da
descoberta macabra, a cidade registrou sete

mortes. Muito sangue. Como de hábito.
E, dias depois, um fazendeiro, Preso

por também cometer homicídio, fugiu
prosaicamente pela porta principal da
penitenciária.

rrrrrrr )
damos um milhão de toneladas por ano, du-
rante quatro décadas. Depois, quando o teor
de manganês baixou de 48 para 42,para40,
para 38, aí a matemática tornou-se desneces-

sária, a matemática fívola, e expoftamos tudo
para o sul do país, ou seja, o resto do manga-
nês, o que sobrou do banquete mineral.

Acho que todos nós, que temos boa fé, que

usamosacabeçaeque
comemos o suficiente
para tranqüilizar o es-
tômago, temos que
permitir que estas in-
formações estejam
presentes no momento
da decisão. O terrível
na Amazônia é que os

momentos de decisões
graves se sucedem sem
que saibamos. Somos verdadeiros Luís XVI
abrindo a agenda e dizendo: nada de novo; aí
vem a Revolução Francesa no dia seguinte.

Agora em 2003 poderemos ter um pro-
blema absolutamente novo na Amazônia: um
rio ficará congestionado pelo transporte de

um minério. A Mineração Rio do Norte está
pretendendo produzir 16,3 milhões de tone-
ladas de bauxita. Não produzirá mais porque
o rio Trombetas não comporta. Por isso a

Companhia Vale do Rio Doce abriu uma se-
gunda frente em Paragominas. Uma mina que

estava sem viabilidade ou interesse se tor-
nou econômica bruscamente.

O que a ciência está dizendo para isso? A
ciência e todas as formas de coleta de infor-
mação, transmissão, processamento e elabo-
ração, estão disponíveis. Mas por que não
soubemos na hora se a poluição do Iriri era

uma causa natural ou derivada de poluição
do homem? Porque, apesar de toda essa pa-

rafernália,orioéum
lugar de passagem de
matéria-prima para o
exterior, o rio não é

fonte de civilização,
não é fonte de vida.

É contra essa geo-
política que me insur-
jo. Não é que eu quei-
ra ser o dono da ver-
dade por ter nascido

na Amazônia, não. Acho que é o contrário:
com o nosso crescimento vegetativo, até no
intelectual, não vamos conseguir dar conta
do desafio da Amazônia. Precisamos da soli-
dariedade dos nossos irmãos, aqui do Brasil
e do exterior. Mas precisamos dialogar no
mesmo nível com eles, precisamos que a nos-
sa relação seja pautada pelo respeito de quem
está encarando aquele que sabe. Acho que

esta sucessão de debates deve significar que

estamos na hora da história, de dar a régua e
o compasso para quem vaifazê-la.
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Alumínio
Depois da Albrás, vítima de um

grave acidente ocorrido em 1991,
agora foi a vez da Alumar, afá.5ri-
ca de alumínio de porte semelhan-
te, instalada em São Luís do Ma-
ranhão. Três meses depois da ex-
plosão de um dos seus retificado-
res, só agora o Consórcio de Alu-
mínios do Maranhão está retoman-
do as operações de sua linha de
produção número 2, responsável
por 4OVo da produção, de 12 mil
toneladas de metal por mês, inter-
rompida pelo acidente.

A reativação dessa linha será
progressiva, só se normalizando a
partir do final do próximo mês. Por
causa do acidente, a Alumar deve-
rá produzir 330 mil toneladas de
alumínio neste ano, contra uma
previsão inicial de 383 mil tonela-
das. Além de ter que gastar 20 mi-
lhões de dólares no reparo da li-
nha, a empresa sofrerá uma redu-

ção de US$ 80 milhões no fatura-
mento de 2003.
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I-prensa e sociedade Latifúndio

ainda na escuridão
Um dia depois de Florianópolis, Belém

amanheceu sem luz. Mas foi só um susto.
Felizmente, a interrupção não foi muito
além de meia hora. No dia seguinte, entre-
tanto, os paraenses que se informaram so-
bre o blecaute pelos doisjornais diários de
Belém tiveram que se contentar com uma
notícia curta e superficial, produzida em
São Paulo pela Agência Estado, do jornal
O Estado de S. Paulo.

Não sei se outros leitores tiveram a mi-
nha sensação de estupor. Tanto o podero-
so O Liberal quanto seu concorrente, o Di-
ário do Pará, náo se dignaram a mandar
um repórter, um só que fosse, indagar so-
bre o acontecido. Desavergonhadamente,
se limitaram a colocar em suas páginas o
registro produzido pela Agência Estado.
A agência de notícias paulista, evidente-
mente, não tinha o menor interesse em
aprofundar o tratamento de um fato que
em nada influiu na vida de paulistanos e

paulistas. Mas, e nós?
O descaso da imprensa, nesse caso, che-

gou às raias da leviandade. Mesmo que não
tenha sido demorada, a interrupção no for-
necimento de energia alterou a rotina das
pessoas e provocou prejuízos, ainda que de
menor monta. Esse é um aspecto.O mais im-
portante, porém, diz respeito à repetição
desses incidentes, não satisfatoriamente ex-
plicados, particularmente pelo responsável
pela geração de energia, a Eletronorte.

Será que o padrão de operação da usina
de Tucuruí e das suas linhas de transmis-
são está dentro dos parâmetros exigidos?
Os manuais estão sendo seguidos rigoro-

samente? Os programas de manutenção
estão conforme as normas? Os equipamen-
tos estão integralmente dentro das especi-
ficações? Essas e tantas outras perguntas
são cabíveis. Não só em tese. A história
mostrará, a quem se interessar em perqui-
ri-la, que os paraenses têm sido desaten-
tos, negligentes ou mesmo inapetentes no
acompanhamento do setor energético no
Estado, apesar de só a hidrelétrica de Tu-
curuí ser responsável por 8Vo da energia
produzida no Brasil e a Eletronorte operar
algumas das maiores e mais complicadas
linhas de transmissão existentes no país.

Dois exemplos: enquanto rapidamente a
linha de Tucuruí para São Luís do Maranhão
era duplicada, a daqui ficava na promessa.
embora em um dos eixos dessa linha esti-
vesse o maior consumidor individual de
energia do país, a Albrás. AAlumar, em São
Luís, voluntariamente ou compulsoriamen-
te, encontrou um esquema atraente para par-
ticipar da duplicação da linha. A Albrás, não.
E nem a Eletronorte nem o governo se im-
puseram para pôr fim à temeridade da linha
singela de 350 quilômetros de extensão.

Por causa disso, o segundo exemplo: o
blecaute de l2 horas ocorrido em 8 de mar-

ço de 1991. Apesar do impacto dessa in-
terrupção, a Eletronorte mentiu quando ex-
plicou-a oficialmente e os paraenses até
hoje ignoram que esse foi o maior acidente
já sofrido por uma indústria de alumínio
em todo mundo causada pela falta de ener-
gia. Continuamos mentalmente no escuro.
E nem sempre apenas mentalmente, o que
já seria um blecaute terrível.

O padre Ricardo Rezende, ex-pároco de

Rio Maria, um dos personagens mais impor-
tantes do sul do Pará entre as décadas de 80
e 90, agora fora da região, deu uma longa
entrevista ao último O Pasquim 2l , a melan-
cólica extensão da matriz, que está nas ban-
cas. Perguntas muito fracas e respostas va-
gas. Nada à altura do entrevistado.

Intrigou-me, porém, que padre Ricardo,
profundo conhecedor da realidade local, te-
nha dito que o tamanho médio das grandes
propriedades no vale do Araguaia seja de I 50
mil alqueires. Não há dúvida que esses imó-
veis se enquadram como latifúndios, mas a

média está muito abaixo da avaliação de Ri-
cardo. Em hectares, significaria uma propri-
edade média de 600 mil hectares. Não há

nenhuma desse tamanho.
A desproporção ou é produto da pressa e

do superficialismo desse neo-Pasquim, ou
efeito do distanciamento do padre Ricardo.

Representação
O presidente da Câmara dos Deputados,

como todos sabem, é João Paulo Cunha. Por
d ois motivos principais: por ser do partido
do presidente da República, o PT, e por ser
do mais poderoso Estado da federação, São

Paulo, que também é a base política (além de

o domicílio) de Luís Inácio Lula da Silva.
Mas dos l0 outros cargos da mesa diretora

da Câmara, sete são ocupados por políticos
nordestinos, três do Norte e um apenas da re-

gião Sul (além da presidência, o Sudeste não

tem mais nada; nem precisa). Dos sete nordes-
tinos, quatro são pemambucanos. Dos três nor-
tistas, dois são de Rondônia e um de Mato Gros-
so (que já nem se considera mais Amazônia).

Confesso que fiquei surpreendido.
Você, não?

Colunismo social: balcão de negócios
O Estado de S. Paulo foi o último dos

jornais da grande imprensa brasileira a incor-
porar coluna social às suas páginas. Não sem
uma grande resistência interna. Coluna soci-
al era definida como coisa frívola, superfici-
al e ociosa na redação da tradicional publi-
cação paulista. Era e é, em qualquer lugar.
Mas a bastilhado Estadão acabou não resis-
tindo ao assédio e adotou a coluna social.

Ela é uma seção quase tão indispensável
quanto o horóscopo ou a previsão do tem-
po. Tem um dos mais altos índices de leitu-
ra de qualquer jornal. E alguns dos seus
exemplos não desmerecem sua notoriedade.
Ibrahim Sued, Jacinto de Thormes, Zózimo
Barroso do Amaral, Daniel Más, Ricardo
Boechat, Hildegard Angel e alguns outros
(mas poucos) nivelaram as colunas sociais
pelo alto, no mesmo nível das melhores co-
lunas jornalísticas.

Ultimamente, porém, esse nível desceu
aos subterrâneos, principalmente entre

nós. Diga-se que a queda não é restrita às

colunas sociais, mas a quase todas as co-
Iunas, inclusive os carros-chefes dos jor-
nais, o Repórter 70, em O Liberal (atual-
mente num louvável esforço
de recuperação, freqüente-
mente infrutífero), e o Repór-
ter Diário, no Diário do Pará.
A.E inaceitável que a coluna
principal de um grande jornal
seja depósito de press-relea-
ses (o que explica o absurdo
de haver mais jornalistas tra-
balhando em agências de pro-
paganda e de assessoria do que
em jornais, mais atividade-
meio do que atividade-fim
nessa subversão hierárquica).

Coluna é paru publicar notícia ou co-
mentário exclusivos. Coluna social é para
explorar potins e acompanhar as ativida-
des de personalidades públicas. Informa-

tivas e prazerosas mesmo sendo frívolas,
superficiais, preconceituosas, exclusi vis-
tas e charmosas. Mas a média do colu-
nismo social em Belém tem sido pouco

mais do que balcão de negó-
cios, extensáo de lobbies ou
DOSta-restante do anonimato

' q 
àduicorado, tudo isso embru-
lhado em textos sofrívets.

Já está mais do que na hora
de as editorias dosjornais sub-
meterem essa cornucópia de co-
lunistas sociais a um processo
de depuração e consolidação
para que sobrevivam aqueles
espaços que nos garantam um
direito elementar: não regredir
à fase anterior, que os Ibrahim

eZózimo deixaram para trás, como entida-
des antediluvianas: o colunismo social que
é sinônimo de picaretagem ou instrumento
de vontades provincianas e mesquinhas.

\
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Impacto de BeIo Monte:
começar tudo de novo

Os ministérios do Meio Ambiente e de
Minas e Energia decidiram esquecer os estu-
dos feitos pela Fadesp (a fundação de pes-
quisas da Universidade Federal do Pará), sob

contrato da Eletronorte, para a elaboração do
EIA-Rima (Estudo de Impacto Ambiental/
Relatório de Impacto Ambiental) da hidrelé-
trica de Belo Monte, no rio Xingu e reiniciar
o trabalho do zero. A decisão foi anunciada
na semana passada, pondo fim a uma contro-
vérsia interna no governo federal.

Prevaleceu a posição firmada a paÍir do re-

conhecimento dajustiça federal do Paná à ação

do Ministério Público Federal: o que a Fadesp
fez náo tem valor legal. O MP alegou que a
fundação não podiarealizaro serviço com base

em contratação direta, sem conconência públi-
ca, e a Eletronorte só podia iniciar os estudos
para o EIA-Rima com autorização do Senado.
A decisão administrativa deverá deixar sem

objeto o contencioso judicial, caso a Eletronorte

desista (por ordem superior) de contestar o MP.

Nesse caso, tudo terá que recomeçar.
Há um detalhe. A EletronoÍe já gastou

4,4 milhões de reais com as pesquisas da Fa-
desp. A fundação terá que devolver o dinhei-
ro à estatal, que precisará se acertar com o
Tribunal de Contas da União sobre o contra-
to, se reconhecida sua ilegalidade.

Ainda que tudo isso se confirme, quem ga-

rantirá que o material produzido pelos pesqui-
sadores contratados pela Fadesp não sení usa-
do no EIA-Rima? E de bom senso e medida de

economia que isso aconteça, ao invés de dupli-
car esforços e verbas? Por enquanto, perguntas

ao ar. Pelo sim, pelo não, o govemo Lula reser-
vou R$ 8,1 milhões no orçamento deste ano
para os estudos do impacto ambiental de Belo
Monte, praticamente o dobro do que foi aplica-
do no govemo tucano que o antecedeu.

Num discurso feito na Câmara no início
de setembro, o deputado Nicias Ribeiro, do

PSDB, garantiu que os estudos ambientais de

Belo Monte 'Já estão concluídos" e que a exe-
cução da obra é apenas uma questão de tem-
po. Tempo muito caro, pois, segundo o par-
lamentar, "há um prejuízo da ordem de 100

mil dólares a cada semana, pelo atraso na
construção dessa hidrelétrica", para ele "o
projeto hidrelétrico mais perfeito e belo da
história da engenharia mundial".

Nicias acredita que, alem de Belo Mon-
te (que continua a considerar como tendo
potência de I I mil megawatts, embora o go-
verno já fale em 7,7 mil MW), sairá outra
usina a montante, a de Altamira, com ou-
tros 6,5 mil MW. Assim, a volta grande do
Xingu irá gerar tanta energia quanto a mai-
or hidrelétrica em construção no mundo, a

de Três Gargantas, na China.
Converter essa bitola barragista no setor

elétrico não é fácil. Mesmo quando se quer
enfrentá-la.

Poeta do povo
Maranhão foi o apelido perfeito para

Antônio Carlos Carvalho. Ele personifi-
cou aquele modo de falar manhoso e can-
tante dos nascidos na sua terra dejosés
& ribamares, acrescida de uma ironia
(resvalando às vezes para o sarcasmo)
que assustava os mais desafeitos ao seu
humor. Mas quando encontrava um igual
(ou pior) do outro lado, Maranhão se

afeiçoava ao contendor. Assim nos de-
mos bem, ele pilheriando de lá e eu sati-
rizando de cá. Nunca alteamos a voz,
mesmo nos momentos de discordância.
O respeito era mútuo.

Maranhão me escolheu antes de me
conhecer. Incluiu o Jornal Pessoal na le-
tra de sua mais bem-sucedida composi-

çáo, Nega, em parceria com Alfredo Oli-
veira. Por isso, amargou ser excomunga-
do dos veículos das Organizações Romu-
lo Maiorana, cuja diretriz editorial costu-
ma ser ditada pelo fígado. Não importava
para Maranhão: ele queria mesmo era fa-
zer e não aconÍeçer.Efez muito ao longo
dos seus 55 anos, que chegaram premafu-
ramente ao fim no mês passado.

Verdadeiramente um homem do povo,
o compositor Maranhão incorporou o in-
consciente coletivo em suas músicas, infe-
lizmente deixadas à margem da divulga-

ção, mas que peÍmanecem como o legado
desse maranhense bravo e bom. Maraúão
podia fazer suas as palavras do conterrâ-
neo João do Vale: se sua flor o vento pode

levar, o seu perfume fica morando no ar.

(Mas é de doer que esses amigos do
peito estejam se mandando deste vale tão
cedo. Peraí, pessoal: vamos maneirar).

Madame Chiang Kai-shek,
que moÍreu no final do mês pas-
sado, em Nova York, seu exflio
dourado, era uma dessas pesso-

as que valia a pena conhecer.
Tendo chegado aos 105 anos, viu
três séculos (o XIX, o XX e o
XXI), talvez os mais férteis da
história da humanidade. Ela pró-
pria testemunhou um dos acon-
tecimentos mais marcantes des-
se período: a reativação da civi-
lizaçáo chinesa, renascida das

cinzas do colonialismo e matu-
rada em conflitos sangÍentos.

Madame Chiang sobreviveu a

esses embates com uma impassi-

vidade verdadeiramente impressi-
onante, sempre parecendo eshanha
às convulsões e muito mais jovem
do que sua idade cronológica, in-
clusive ao ir-se deste vale de lágri-
mas, aos 105 anos de idade, apa-
rentando 20 anos menos. lrvou
consigo um mistério: a máscara
que caÍTegava sempitema no ros-

to era sua pele ou era realmente
uma miáscara? Era assim por ser
superficial ou porque protegia um
interior impenetrável? A frivolida-
de a presenrou ou ela entendeu, ab-
sorveu e digeriu o seu tempo?

Dela, talvez, fiquem apenas
as boas perguntas que suscitou.

Landi
O arquiteto Antonio

Giuseppe Landi já esta-
va com 40 anos quando
chegou à Amazônia, na
segunda metade do sécu-
lo XVIII, integrando a

missão científica e cultu-
ral enviada à região pelo
déspota esclarecido de
Portugal, o Marquês de
Pombal. Mas foi nos 38
anos seguintes que Lan-
di realizou, aqui, sua
grande obra. O período
anterior foi mais de pre-
paração e esboço, na Itá-
lia e em Portugal.

O Seminrírio Internaci-
onal Landi e o Século 18,
que começará no dia 17, é

a rara oportunidade de tra-
zer a Belém especialistas
que nos ajudarão a com-
preender o maior de todos
os arquitetos da Amazônia
colonial no contexto do
seu tempo e a visão do
nosso processo histórico a
partirde fora. Esse é o lado
bom da programação. O
ruim é ela excluir quem,
dentre nós, conhece Lan-
di em seu nicho amazôni-
co tão bem (ou mais, sob

certos aspectos) do que os
ilustres visitantes.

Santo de casa continua
proibido de fazer milagres?

Norte?
O Ministério da Ciência e Tecnologia está montando o

Centro Regional de Ciências Nucleares do Norte e Nordeste.
Tem sede em Recifu e atuará "como um pólo de

desenvolvimento para todo o Nordeste". O Norte, ao que
parece, entra apenas no título para enriquecê-lo.

Esse ministério, mqis os da indústria e o do meio ambiente,
estão tentando implantar também o Centro de Biotecnologia

da Amazônia, em Manaus. No relatório de prestação de
contas sobre seus oito meses de gestão (e de despedida?), o
ministro Roberto Amaral diz que atualmente o CBA se limita
a ser "um prédio construído e sem uso", mas promete que se

transformaró num centro de pesquisa de fato, formando ao
lado do Inpa e do Goeldi a linha de frente do

desenvolvimento científico-tecnológico da região.
Apesar de ser apenas estruturafísica, o CBA já engoliu

18 milhões dos 60 milhões de reais nos quais
o seu projeto foi concebido.

Mistério chinês
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da usina do Xingu?
Certos elementos do projeto mudaram,

críticas feitas a partir de fora estão sendo
incorporadas, mas o governo Lula se ren-
deu a Belo Monte. A sisuda ministra de mi-
nas e energia, Dilma Rouseff, classificou a
hidrelétrica de'Jóia da coroa". Entre outros
motivos, principalmente porque cada mega-
watt nela instalado custará l2 dólares.

Esse era o valor mirífico que os respon-
sáveis pelo projeto esgrimiam como um
abre-te-sésamo, capaz de dem.rbar as portas
da incredulidade. Ceticismo qué era parti-
lhado por técnicos que agora pularam o bal-
cão da oposição e estão agora do lado do
governo, repetindo o número cabalístico.

Tenha l1 mil megawatts, como estava
decidido no governo Fernando Henrique
Cardoso, ou 7,5 mil MW (ou mesmo 5,5
mil MW como alguns já falam), a usina é
um doce de coco. Inundará área menor ain-
da do que o previsto, será submetida a uma
avaliação de impacto ambiental muito mais
rigorosa, para minorar ou prevenir seus as-
pectos negativos, e continuará mais barata

do que qualquer outra forma de geração
energética em escala comparável.

Por isso, a ministra de minas e energia
adiantou, na semana passada que há "uma
pilha de investidores interessados em par-
ticipar do projeto". Não um interesse em
abstrato, mas já com negociações em cur-
so. O governo pretende apresentar Belo
Monte como um dos primeiros casos en-
quadráveis no modelo PPP (parceria públi-
co-privada), que constitui a menina dos
olhos do mundo dos negócios no momen-
to. Ainda há quem garanta que mesmo com
o reinício do zero do EIA-Rima e mais ri-
gor nas obras, a usina poderá estar pronta
em 2008 ou, no mais tardar, em 2009.

Esse apertado cronograma seria possí-
vel graças ao novo esquema associativo.
Três empresas ainda estatais (Furnas, Chesf
e Eletronorte) subscreveriam 497o das
ações da nova companhia, enquanto um
consórcio privado ficaria com5L7o. A com-
posição do consórcio ainda não foi total-
mente fechada, mas por ele já manifesta-

ram interesse grandes fabricantes estrangei-
ros de equipamentos, como a Alstom, ABB,
General Electric e Voith Siemens, e as cons-
trutoras Camargo Corrêa e Andrade Guti-
errez, todos eles tradicionais no ramo (e nas

suas extensões e derivações) .

O grupo foi, significativamente, batiza-
do de "Consórcio Brasil". O mesmo do gru-
po que tentou assumir a Companhia Vale
do Rio Doce, com calor oficial. Convém,
portanto, acompanhar atentamente os pas-
sos que dará a partir de agora para assumir
uma das maiores hidrelétricas do mundo.
Mesmo com sua nova roupagem petista,
Belo Monte, se conserva o encanto precio-
so do passado, para quem sabe ver coroas,
também traz alguns de seus mistérios. O
maior deles, ainda por decifrar, é: com to-
das as mudanças e correções, o empreen-
dimento só é viável se, além da barragem
da grande curva do Xingu, outra ou outras
forem construídas rio acima?

Nesse ponto, não se toca. Talvez por ser
um "detalhe", agoÍa como antes.

CARTA

O banco
e O SarCaSmO

Ao comentar os movimentos
iniciais das próximas eleições
municipais (JP n'310) esse jor-
nalista finalizou a matéria com
uma certa dose de sarcasmo, con-
forme se lê a seguir: "...especial-
mente as do Banco do Brasil e
do Banco da Amazônia (que co-
meçaram a ter uma inclicação
partidária, paralelamente à ado-

ção de critérios técnicos, na con-
cessão de créditos)". Sabe-se
que, afora alguns raríssimos des-
vios de percurso, os pleitos no
Basa sempre foram discutidos e
decididos à luz das normas e dos
padrões técnicos pertinentes. As
preferências partidárias existem,
coexistem e são salutares, mas
não devem interferir no pacto
creditício porque são incompatí-
veis com a operacionalização dos
investimentos produtivos. Vale
ressaltar, por opoúuno, uma dis-
posição de determinado setor da
imprensa deste país - após a as-
censão do metalúrgico Luís Iná-
cio Lula da Silva - em achinca-
lhar os seus colaboradores. Para

esse segmento, o PT e seus alia-
dos são uns despreparados e,
portanto, incapazes e incompe-
tentes. Aqui em Belém há um
jornalista e político frustrado que
vive hostilizando a administração
petista local e nacional. Esse pes-

soal só acredita nos super-ho-
mens produzidos pelo M. T. I,
por Harvard, Cambridge,
Oxford, etc., sítio de doutores
análogos àquele que formou os
dois americanos (prêmios Nobel
de Economia), responsáveis di-
retos pela bancarrota duma Cor-
retora nova-iorquina, no início
deste século. Também as cabe-

ças pensantes que engendraram
as maiores fraudes nos grandes
conglomerados dos Estados Uni-
dos, foram fodadas nesses tem-
plos de inteligência e sabedoria
que tanto encantam e embevecem
certa imprensa e a elite brasilei-
ra. Não vejo razão para subesti-
mar a militância petista e seus
atuais apaniguados, sobretudo
porque os luminares que auxili-
avam (In aeternum) o grupo que
foi apeado do poder, nada frze-
ram em proveito da sociedade no
decurso de suas respectivas pas-
sagens pelos Ministérios e pri-
meiro escalão do governo, a não
serprepaÍar o passaporte para in-

tegrarem futuramente a iniciati-
va privada, e depois retomarem
ao governo, num perfeitojogo de
oportunismo. Devo esclarecer
que não sou filiado a nenhum
partido, só acho que a alternân-
cia do poder faz parte dojogo de-
mocrático e ajuda a oxigenar o
cenário político.

Rodolfo Lisboa Cerveira

MINHA RESPOSTA
Onde o leitor viu sarcasmo há

apenas crítica (aliás, não respon-
dida por quem de direito). Aqui
não se faz distinção de origem,
formação ou opção política, par-
tidária ou ideológica. Analisa-se
fatos. A coleção do JP estrá à dis-
posição para contraditar a afir-
mativa do leitor de que os em-
préstimos concedidos pelo Basa
"sempre foram discutidos e de-
cididos à luz das normas e dos
padrões técnicos pertinentes". A
começar pela segunda edição
deste jornal, de setembro de
1987, que denunciou o rombo de

30 milhões de dólares, comanda-
do pelo então diretor e presiden-
te interino da instituição. Nem
sempre e, às vezes, nem princi-
palmente o rigor técnico preva-
leceu. Daí as sangrias financei-
ras registradas no passado (os

créditos de difícil recuperação
chegaram a somar duas vezes e
meia mais do que o capital do
banco, na década de 70) e a sem-
pre existente possibilidade de que
se repitam agora e no futuro. O
que se conseguirá mantendo um
acompanhamento alertâ, sério e
crítico, como este jornal procura
fazer, sem perguntar se o autor
tem título do MIT (o famoso
Massachussets Institute of Tec-
nhnology).

Se muitos dos tucanos que
nos enrolaram e enforcaram com
suapolítica econômica vieram de
lá, foi lá que se criou e ainda se

mantém o lingüista Noam
Chomsky, o maior e mais respei-
tado crítico do sistema econômi-
co erigido à condição de catedral
pela equipe econômica de FHC.
Com outros nomes, parece que
ela continua a dar as cartas no tão
esperado governo do metalúrgi-
co Lula. Governo da mudança
que, porenquanto, ninguém sabe,

ninguém viu. Não por acaso, até
agora, é o governo mais em trân-
sito da história brasileira. Con-
seguiu a façanha de superar Fer-
nando Henrique Cardoso nesse
fundamento, como conceituam
os abalizados cíticos esportivos,
fontes do saber nacional.

ÍT QUINZENANOVEMBRO DE 2003.



A polêmica do porto
o Drnalismo comercialno J(

Para atacar a Companhia Vale do Rio
Doce e, dessa maneira, tentar influir sobre o
contencioso judicial que trava com a empre-
sa na comarca de Belém (ver edições ante'
riores do Jornal Pessoal), O Liberal ressus'
citou uma questão que parecia superada: o
escoamento do minério de ferro de Carajás.
Revolvendo documentos da década de70 e

opiniões de personagens da época, o jornal
tem sustentado que a escolha do Maranhão
como ponto de embarque do minério resul-
tou de uma conspiração e de uma fraude co-
metida pela CVRD contra o Pará.

A prova da conspiração seria a omissão
ou sonegação de um fato que, se conhecido
então, mudaria completamente o estudo de

viabilidade do transporte: o litoral do Pará,

na ponta da Tijoca, oferecia profundidades
semelhantes ou superiores às encontradas na
Ponta da Madeira, em São Luís, onde foi
construído o porto privativo da Vale, hoje o
segundo mais importante do país na movi-
mentação de granéis sólidos e um dos mais
importantes do mundo. A Vale sabia desse

fato, mas escondeu-o para que a opção ma-
ranhense prevalecesse.

O desenvolvimento da tese é uma salada

de frutas de coisas desiguais ou desconexas.
Como tem sido freqüente numa publicação
desmemoriada, O Liberal de hoje desfaz a
história inscrita nas páginas de O Liberal de

ontem. É estultice dizer, hoje, que o escoa-

mento do minério pela Ponta da Madeira foi
imposto goela abaixo dos paraenses, sem dis-
cussão. Várias pessoas, dentre as quais me in-
cluo, escreveram numerosas vezes, nas pági-

nxde O Liberal, contestandoa opçãode üans-
poÍe da CVRD. O eixo da controvérsia não

era técnico, mas político. Político, entretanto,
não em função de uma disputa paroquial entre

Pará e Maranhão, Passarinho e Samey, mas

do modelo econômico então vigente.
Os principais estrategistas da Vale, à

frente Eliezer Batista, tinham uma batata
quente nas mãos: a gueÍra travada, dentro

da Amazônia Mineração, com o sócio, a

multinacional americana United States Ste-

el, a maior siderúrgica mundial. O dilema
era: como se livrar da USS, que deveria abrir
o mercado americano para o minério brasi-
leiro (mas se desinteressara desse compro-
misso), sem inviabilizar Carajás? A saída se-

ria encontrar um novo mercado. Encontra-
ram-no: o Japão. Mas para entrar no Japão,
a CVRD precisava deslocar os australianos,
fornecedores tradicionai s.

A proximidade da Austrália do Japão era

o desafio. O ferro de Carajás, com o dobro
do teor do australiano, precisava, entretanto,
vencer uma distância quatro vezes maior. O
segredo do sucesso era rebaixar o custo da
extração e, sobretudo, o do transporte. Presa

ao modelo exportador, obsessivo (ontem
como hoje), a Vale montou sua equação mina-
porto sobre a ferrovia Carajás-Ponta da Ma-
deira: rapidez, segurança e custo menor era

o que interessava. O resto foi descartado.
Mas o "resto" era, justamente, o desen-

volvimento regional. Defendia-se a solução
hidroviária (ou mista: porto-hidrovia) pelo
Pará não por simples paralelismo entre as

pontas da Tijoca e da Madeira, mas porque
só a hidrovia permitiria reter mais renda in-
ternamente, disseminando os efeitos do in-
vestimento concentrado em Carajás (mais de

três bilhões de dólares) e tornando acessó-

ria a função do superporto graneleiro de ex-
portação. Se fosse para bater chapa entre
Tijoca e Madeira, o sítio maranhense tinha
folgada vantagem.

Por um detalhe que está flagrante num
mapa que O Liberal pnblicou na primeitapá-
gina da edição do dia 2, desdizendo o con-
teúdo da matéria: o porto maranhense opera-
ria no continente, enquanto o terminal para-

ense teria que operar off-shore, ligado por
uma correia transportadora de 4,6 ou 8 qui-
lômetros, conforme as diversas avaliações,
da terra ao píer (sem falar em tÉs pontes li-
gando o continente à ilha dos Guarás).

Independentemente dos dados envolvidos
nos vários documentos e análises apresenta-

dos durante todo o debate (inclusive o "secre-

to" do Geipot, esgrimido como troféu de ba-

talhapor O Liberal), envolvendo interesses le-
gítimos ou espúrios, explícitos ou ocultos (não

só pelo prisma ferroviiário, mas também pelo

hidroviário), a questão central, naqual O Li-
beral náo tocou porque seu interesse não é
jornalístico, mas comercial, é: por que a Vale

escolheria a solução mais inconsistente tec-

nicamente e mais cara, se estava diante do
enorme desafio (formalizado em 1977, com
a saída da Steel) de viabilizar Carajás pelo
mercado japonês, deslocando os concorren-
tes australianos, que lhe impunha racionali-
dade e custo menor, ainda que pela bitola
colonial do modelo exportador?

A Vale iria sacrificar sua difícil e sofisti-
cada estratégia comercial para agradar Samey
e prejudicar Passarinho, dois representantes do
regime militar em seus respectivos Estados

(Passarinho então mais forte do que o seme-

lhante maranhense)? Qual seria a razão do ódio
dedicado pela Vale aos paraenses (e o amor
aos maranhenses) para chegar a tanto?

Toda a espuma jornalística produzida por

O Liberal não resiste ao menor teste de con-
sistência na análise feita a sério, não para in-
timidar. Mas ainda que toda a baboseira pro-
duzida pelo jornal, às vezes com base em
dados corretos, embora incompletos e des-

contextualizados, fosse verdadeira, restaria
uma outra pergunta a fazer, também esqueci-
da pela publicação: sim, e agora, para quê

construir um superporto na ponta da Tijoca?
Para qual carga ele serviria? Como funcio-
naria sem as eclusas de Tucuruí? E, caso elas

venham finalmente a ser construídas, interes-

sa ao Pará ter um terminal off-shore para su-

pernavios, se tal configuração for viável tec-

nicamente? Ou, depois de nos restar do trem
o apito, é isso que nos sobrará dos navios que

aportarem nessa plataforma teleférica de

transferência de riquezas?

Qualidade
Boa inovação,ado Diáio do

Pará, encarÍando na edição do
Círio um tablóide com ensaios
fotográficos sobre a grande pro-
cissão dos paraenses, de autoria
de Elza Lima, Geraldo Ramos,
Miguel Chikaoka, Oct^ívio Car-
doso. A Companhia Vale do Rio
Doce, ainda em litígio com o
Grupo Liberal, compareceu com
o patrocínio. Mas o papel utili-
zado pelojornal não favoreceu a

boa impressão das fotografias,
muito pelo contrário. O excelen-

te trabalho dos fotógrafos foi pre-
judicado pela falta de qualidade
na reprodução. Uma boa idéia
acabou desperdiçada.

Viagem
Os sucessivos escândalos de

viagens de ministros, feitas ir-
regularmente, por isso obrigan-
do-os a devolver dinheiro pú-
blico, atingiu seu pique ejá está
na fase de refluxo. Provavel-
mente não deixará nenhum pro-
cedimento corretivo e preven-
tivo contra esse desmando. No
vácuo, retorno a uma sugestão
que dei tempos atrás: todo fun-
cionário público deveria apre-
sentar ao seu superior um rela-
tório de viagem, paga pelo erá-

rio ou custeada por terceiros,
sempre que a ausência tivesse
autorização oficial. Um sumá-
rio do relatório deveria ser pu-
blicado no Diário Oficial.

A íntegra do documento fi-
caria depositada na Ouvidoria
Geral, à disposição dos interes-
sados. Funcionário que não
apresentasse relatório teria que
devolver a verba recebida ou,
em caso de custeio por tercei-
ro, ficaria proibido de fazer
qualquer viagem pelo período
de um ano.

É offrcit adotar essa norma?

I
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f,t. E. Sertàty & Cia.: "pri-
lUl rn.i.o 

"urtúme 
nacionai de

peles de crocodilo". Estabele-
cido no Boulevard Castilhos
França, 68.

AH::ü3":H?Í:"1i,3ii:
quer trabalho de armador, por
preços sem competência - Deco-
rações para casamentos, bailes e

batizados - Vasos, tapetes, por
pouco dinheiro". Ficava na ave-
nida Nazaré, 534 (fone 593).

A#r::.';lxli."":,lx?ilf,i;
fazendas, miudezas, enfeites para
vestidos, artigos para noivas,
sombrinhas, redes, calçados, lou-

ças, ferragens, artigos e livraria,
etc.". Ficava na rua Augusto
Montenegro, em Castanhal.

\ /

Seleçao de firmas que publicaram
anúncios na imprensa parcense na

passagem do ano de 1947 para 1948

laUrica Sublime, de Bento,
f Marques & Cia. Ltda. Gua-
raná, suco de frutas regionais, ca-
juína, quinados, cachaça e álco-
ol. Avenida Padre Eutíquio 197.

F-aie 15 de Aeosto. de F. B.
lrP..", & CoÀp. Avenida I 5

de Agosto lPresidente Vargas)
130. Especialista em café, coa-
lhada, chocolate, queijos e sor-
vetes diversos. Cigarros e charu-
tos de todas as marcas. Bebidas
finas, nacionais s estrangeiras, e

especial salada de frutas.

Àafé Glória ravenicia Ponu-
lff gal, 27). Confeitaria Seleta
(João Alfredo, 35). Sorveterias
Clippers I e 2 (Praça do Relógio).
Firmas de moagem de café, ser-
viço de bar, sorveteria, confeita-
ria e pastelaria de Reis & Áreas.

êasa Paneirinho. de J. M. Be-
lrr...u & Cia. Gêneros ali-
mentícios nacionais e estrangei-
ros. Depósitos de tabacos e fa-
rinhas d'água, seca e tapioca, e

esteiras de taboa. Preços sem
competência. Aviadora e im-
portadora. Estabelecida na ave-
nida Comandante Castilhos
França, 3, Ver-o-Peso. Possui,
na vila do Mosqueiro, as se-
guintes filiais: "Paneirinho no

2", à rta Siqueira Mendes..
Completo sortimento de merce-
aria, perfumaria, miudezas, fer-
ragens e outros artigos. - "Pa-
neirinho n" 3", à rua l5 de No-
vembro, canto com a Pratiquá-
ra. Variado sortimento das me-
lhores mercadorias. Na vila de
Mosqueiro estas duas casas co-
merciais são as que melhores
vantagens oferecem, tanto em
preço e qualidade.

FOTOGRAFIA . Hote! Suisso
fiHotel Suisso (com dois esses mesmo) surgiu no lugar do
lJ antigo Rotisserie Suisse, na Praça da Repúb-lica, nu.ã épo-
ca em que os paraenses ainda se miravam no espelho da cultura
francesa. O prédio, que se ajustava à paisagem tipicamente eu-
ropéia construída nesse local privilegiado da cidade, foi derru-
bado e no seu lugar está hoje uma agência do Bradesco, prédio
de estilo indecifrável. Neste anúncio de 1948, o Hotel Suisso

oferecia aos seus clientes cozinha tanto regional quanto france-
sa, "de fino paladar, a melhor do norte do Brasil". Possuía "o
melhor, o mais amplo e mais luxuoso salão de refeições, próprio
para banquetes até trezentos talheres". Com aviso prévio de 24
horas, podia preparar menu especial, podendo reservar uma ala
para até 50 pessoas ficarem protegidas. Um padrão do Velho
Continente, claro.

EMORIA DO GOTIDIANO
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